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1 APRESENTAÇÃO 
 Este Projeto de Monografia tem como instrumento e planejamento abordar um assunto polêmico na área Jurídica, destacando seus aspectos e uma linha de entendimento sobre a criminalidade na cabeça de um menor de idade, e este tem como objetivo mostrar todo um trabalho de estudo na Conclusão do Curso de Direito, demonstrando as divergências que o Direito Penal defende para amenizar a criminalidade e o que o Estatuto da Criança e Adolescente defende os meios com que a boa educação e cultura fazem dentro de uma determinada instituição de ensino aos menores para reverter à raiz do crime no entendimento destes que podem ser instrumentos do mal nas mãos de muitos adultos.
Indicar que os menores são instrumentos fáceis de uma determinada organização criminosa, que são influenciáveis por não ter a formação física e psíquica do que é certo ou errado? Ou relatar que os menores sabem das suas responsabilidades, demonstrando que há conscientização de seus atos. E por outro lado, avaliar meios de assistências à sociedade que muitos dos casos não são amparados e regidos pela a Lei com um tipo de proteção, pois esta proteção é somente voltada aos menores infratores.
Contudo, indicando à necessidade de proteção a sociedade, de modo geral, que anseia por justiças e medidas eficazes que possam conter avanço alastrador da violência nos Pais cometido à criminalidade juvenil. Desestruturando assim, os crimes organizados que utilizam do menor para desenvolver suas atividades criminais tendo o método eficaz para romper e não alastrar colocando um menor na prisão enquanto estes lugares estão superlotados, sendo a escola da criminalidade a estes que estão em formação.
2 A REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL E AS DIVERGÊNCIAS DO DIREITO PENAL E O ECA.
3 REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL
4 OBJETIVOS
4.1 OBJETIVOS GERAIS
· Mostrar de forma clara os pontos positivos e negativos, melhores meios estratégicos para obter a diminuição da criminalidade juvenil com ou sem a aplicação a Redução da Maioridade Penal, abordando os meios que a ECA defende, e o que o Direito Penal garante a fim de adquirir um País brasileiro mais seguro, reforçando e dando assistência, tanto aos menores como a sociedade.
4.2 OBJETIVOS ESPECIFICOS 
· Indicar a evolução histórica da Redução e os pontos causais da criminalidade, com estudo aprofundado no Código penal e na ECA (ato infracional e o crime).
· Comparar e divulgar a melhoria da criminalidade em algum País que aderem à redução da maioridade;
· Promover e sugerir assistências aos menores e a sociedade; e.
· Analisar a legislação a tratar da redução da maioridade penal.
5 JUSTIFICATIVA 

Os estudos analisados referentes à demora da aprovação da maioridade Penal no Brasil têm como objetivos demonstram que os taxados como menores inocentes acabam aterrorizando a sociedade e principalmente a vítima cidadã, sem sofrer nenhuma penalidade. Mas pagar os seus atos com penas é a melhor saída ou apenas ajudar os menores a ingressar na escola da criminalidade dentro das prisões?
A criminalidade vem se alastrando a cada vez mais no Brasil e não tem como fechar os olhos sobre a conduta desses menores de idade, cujo pena seria dentro de uma prisão com vários criminosos formados na escola do crime, e se houvesse aprovação de leis que os condenem sem repúdio Universal na área jurídica e nas demais áreas seria de fato a melhor alternativa?  O Brasil está intimamente a mercê de um número mínimo de criminais que amedrontam a grande maioria. Contudo, para a ECA os menores podem ser apenas mais uma vítima e não bandidos cruéis como o Direito Penal relatam. Quem está agindo certo para encontrar a saída, utilizando medidas eficazes para a paz em sociedade?
 Focando nesta visão, o que se discute no presente trabalho, é se seria conveniente a redução da maioridade penal e se isto resolveria o problema da violência.

 Assim, este estudo discutirá a necessidade da redução da maioridade penal, bem como a imputabilidade comparada ás garantias individuais previstas na Constituição Federal e ao Estatuto da Criança e do Adolescente.
6 REVISÕES BIBLIOGRÁFICAS
O direito em relação à infância era completamente desconhecido na antiguidade. As antigas legislações permitiam a eliminação de filhos defeituosos e débeis, enquanto outras aceitavam a asfixia de recém-nascidos do sexo feminino.  No Direito Romano, em seu período inicial, as crianças eram tratadas como se fossem propriedades dos pais, que tinham sobre elas o direito absoluto de vida ou morte. A proteção especial à menor era da seguinte forma: os impúberes (homens de 07 a 18 anos e mulheres de 07 a 14 anos) estavam isentos de pena ordinária aplicada pelo juiz, uma vez que esta somente era aplicada após os 25 anos de idade, quando se alcançava a maioridade civil e penal, embora fossem passíveis de receber uma pena especial, chamada de arbitrária (bastão, admoestação), desde que apurado o seu discernimento. Assim prescrevia a lei romana: "os pupilos devem ser castigados mais suavemente". (TAVARES, 2004).
Os Decretos penais do Conselho da República de Lucca, de 1640, referem-se ao decreto sobre o vício sodomítico para o qual havia as seguintes penas: se o acusado tinha menos de quatorze anos, "a pena arbitrária"; se tinha de quatorze a dezoito anos, "trinta dias de cárcere isolado"; de dezoito aos vinte e cinco anos, "sessenta dias de cárcere isolado ou desterro por dois anos"; de vinte e cinco anos aos cinquenta anos, "um ano de cárcere ou dez de desterro"; se tinha mais de cinquenta anos, "a pena era de ser decapitado e queimado". (TAVARES, 2004).
As Ordenações de Luís IX, ao tratarem da blasfêmia, aplicavam ao menor a correção com chicotadas, a multa e a prisão, enquanto para o adulto havia pena de morte. As Ordenações Filipinas, que vigoravam em Portugal a partir de 1603 e no Brasil até 1830, espelhavam o mesmo espírito da época. No título CXXXV do Livro Quinto.  Até a criação da primeira legislação penal brasileira, vigoravam no Brasil, como já dito, o mesmo ordenamento jurídico que regiam os portugueses     Em 1830, com a criação do Código Criminal do Império, inspirado no Código Penal Francês de 1810, adotou-se o sistema do discernimento, determinando a maioridade penal absoluta a partir dos 14 anos, salvo se tivesse obrado com discernimento, devendo, então, ser recolhido às casas de correção, pelo tempo determinado pelo juiz, contanto que o recolhimento não excedesse a idade de dezessete anos. (BARRETO, 2003).

 Já o Código Penal Republicano, de 1890, determinava a inimputabilidade absoluta até os 09 anos de idade completos, sendo que os maiores de 09 e menores de 14 anos estariam submetidos a análise do discernimento, critério este que sempre foi um verdadeiro enigma para os aplicadores da lei, chamado por Evaristo de Moraes, como lembra Márcia Milanez Carneiro, de "adivinhação psicológica".  Segundo Aníbal Bruno. (BRUNO, 2015).
 O dispositivo do Código de 1890, que tratava da inimputabilidade, foi revogado em 1921 com a Lei 4.242, de 5.1.21, art. 3o. Em 1926 passou a vigorar o Código de Menores instituído pelo Decreto Legislativo de 1o. De dezembro do mesmo ano, prevendo a impossibilidade de recolhimento à prisão do menor de 18 anos que houvesse praticado ato infracional. O menor de 14 anos, conforme sua condição de abandono ou perversão seria abrigado em casa de educação ou preservação, ou ainda, confiado à guarda de pessoa idônea até a idade de 21 anos. Poderia ficar sob custódia dos pais, tutor ou outro responsável se sua periculosidade não fosse acentuada. (TAVARES, 2004).
Com a introdução do Código Penal de 1940 no ordenamento jurídico brasileiro, que vigora até os dias de hoje, embora com alterações, passou-se a adotar o critério puramente biológico, no que concerne à inimputabilidade em face da idade, estabelecendo-a para os menores de 18 anos, traduzindo-se, assim, como uma exceção à regra, ou seja, o método bio-psicológico, que prevalece no caso das demais espécies de inimputabilidade previstas naquele Código.  Em 1969 o natimorto Código Penal, em seu artigo 33, tentou ressuscitar o critério do discernimento ao estabelecer o retorno do critério bio-psicológico, possibilitando a aplicação de pena ao maior de 16 e menor de 18 anos, com a pena reduzida de 1/3 a metade. Muito criticada foi a tentativa da redução da imputabilidade para 16 anos, conforme lembra José Henrique Pierangeli, pois fazia depender de exame criminológico para a verificação da sua capacidade de entendimento e de autodeterminação.
 
No Código Civil de 1916, a capacidade civil era 21 anos. Mais tarde com o Código Civil de 1940, a capacidade civil permaneceu 21 anos, porém a responsabilidade penal, ou seja, a imputabilidade passou a ser de 18 anos. Com o novo Código Civil de 2002, a capacidade civil e a imputabilidade passaram a ser de 18 anos. Quando o Código Penal foi instituído, o legislador buscou uma faixa etária em que a pessoa teria pleno discernimento de seus atos e concluíram que essa idade seria de 18 anos, possuindo pleno entendimento poderia responder penalmente. 


Em 1916, a capacidade civil era de 21 anos, sendo que em 1940 ainda permaneceu com a mesma idade, porem complementando a responsabilidade penal, então a imputabilidade passou a ser aos 18 anos. Contudo, o Código Civil de 2002, trouxe a responsabilidade Civil aos 18 anos.
6.1 DO CRIME, E DA CONDUTA.
O termo imputabilidade empregado no Código Penal, na Constituição Federal e na ECA, é dirigido a aqueles que possuem certo discernimento e capacidade completa para distinguir a ilicitude de um fato. (SILVA, 2015).

Ao entendimento do autor Guilherme de Souza Nucci imputabilidade é

“O conjunto das condições pessoais, envolvendo inteligência e vontade, que permite ao agente ter entendimento do caráter ilícito do fato, com esse conhecimento. O binômio necessário para formação das condições pessoais do imputável consiste em sanidade mental e maturidade”. (NUCCI, 2009, p. 295).

A imputabilidade trazer de forma típica, a possibilidade de atribuir ao agente a sua responsabilização pelo o fato típico cometido diante da sociedade.
“O crime é realização exclusiva do ser humano, só o homem pode realizar condutas. Só o homem pode realizar condutas. Por isso a vontade, seja qual for à teoria que se adote, é o elemento essencial da conduta. A vontade é atributo exclusivo do homem”. “O vocabulário conduta/vontade: Serve para designar a        ação e a omissão, mas também a palavra ação, em sentido amplo, serve para identificar a ação e a omissão, duplo sentido que pode provocar dúvidas. A vontade é a causa da conduta, e esta, a causa do resultado”. (BARROS, Flávio. 2010. pg.189).
Então para o Direito Penal o crime é exclusivo ao homem, como um menor é considerado criminoso já que o mesmo não tem formação física, e psíquica para ser considerado de fato um homem formado. 
Segundo o art. 3º do ECA dispõe: 
Art. 3º ECA dispõem: “A criança e ao adolescente” gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidade e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade’’.
Seguindo a perspectiva tutelar vigente, o Código Penal de 1940, 26 Decreto-Lei no 2.848, de 07 de dezembro de 1940), fixou imputabilidade penal aos 18 anos de idade, adotando o critério puramente biológico. A inimputabilidade dos menores de 18 anos demonstra uma evolução normativa que atingirá sua plenitude no século XX, quando o Estatuto da Criança e do Adolescente disciplinará o tratamento da criança e do adolescente. Na Época deste Código Penal, porém, já fervilham no mundo pensamos sobre as condições do menor como diferente do adulto.
6.2 DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL E INFRAÇÃO PENAL
Com embasamento no artigo 103º do Estatuto da Criança e do adolescente, “considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal”. Certamente o menor de 18 anos, por ser considerado inimputável, ao praticar um ato infracional será equiparado como crime, ficando sujeito às medidas previstas na Lei 8069/90. Em relação às crianças que praticar qualquer tipo de ato infracional, será adotada pela autoridade competente as medidas previstas no artigo 101º da ECA:

I) Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;

II) Orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III) Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental;

IV) Inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;

V) Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;

VI) Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

VII) Acolhimento institucional;

VIII) Inclusão em programa de acolhimento familiar;

IX) Colocação em família substituta.

 Quanto à prática de ato infracional por adolescentes, conforme artigo 112º do ECA, a autoridade competente irá aplicar medidas socioeducativas cabíveis, como também as dispostas no artigo 101, I a VI:
I) Advertência;

II) Obrigação de reparar o dano;

III) Prestação de serviço à comunidade;

IV) Liberdade assistida;

V) Inserção em regime de semiliberdade;

VI) Internação em estabelecimento educacional.

 Casos que intrigam e revoltam a sociedade, mas a justiça vale-se do direito e a onda conservadora de defesa da lei e da ordem utilizando instrumentos como o Estatuto da Criança e do Adolescente exalta a responsabilidade ao jovem de doze aos dezoito anos autor de atos infracionais, com a adoção de medidas socioeducativas. As medidas socioeducativas são aplicadas com intuito meramente educativas e tem como finalidade de reintegrar o adolescente à sociedade, a convivência familiar, desenvolvimento escolar e integração profissional. Portanto, o Estatuto da Criança e do Adolescente não apenas preserva os seus direitos, como também o responsabiliza quanto à ocorrência de seus atos infracionais.
A conduta da criança ou do adolescente, quando revestida de ilicitude, repercute obrigatoriamente no contexto social em que vive. E, a despeito de sua maior incidência nos dias atuais, sobretudo nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, tal fato não constitui ocorrência apenas deste século, mas é nesta quadra da história da Humanidade que o mesmo assume proporções alarmantes, principalmente nos grandes centros urbanos, não só pelas dificuldades de sobrevivências como, também, pela ausência do Estado nas áreas da educação, da saúde, da habitação e, enfim, da assistência social. Por outra parte, a falta de uma política séria em termos de ocupação racional dos espaços geográficos, a ensejar migração desordenada, produtora de favelas periféricas nas capitais dos Estados, e outros, permitindo a precariedade de vida de seus habitantes, o aumento, também da delinquência infanto-juvenil. A sua erradicação, ou, ao menos, a sua gradativa diminuição, depende mais da atuação correta da Administração Pública, nos três níveis de governo, do que daqueles que se encontram nessa faixa etária. 

Mas, se for menor de 18 anos, a punibilidade cede passo à aplicação de medidas socioeducativas e o dano deverá ser apurado, para efeitos de imputação e responsabilização, segundo a disciplina própria do Código Civil e do próprio Estatuto da Criança e do Adolescente (art.116). (CURY.2002).
De acordo com o sistema jurídico vigente no Brasil, a maioridade penal se dá quando o indivíduo completa dezoito anos. Essa norma encontra-se insculpida em três Diplomas Legais: 1) artigo 27 do Código Penal; 2) artigo 104, caput do Estatuto da Criança e do Adolescente; 3) e artigo 228 da Constituição Federal.
6.3 REDUÇÃO DA MAIORIDADE EM OUTROS PAÍS
Segundo quadro publicado pelas Nações Unidas em 1955, sobre 40 países, 22 fixaria em 18 anos essa idade, sendo que, na Europa, que ocorreria na Áustria, Dinamarca, Finlândia, França, Itália, Luxemburgo, Noruega, Holanda, Suíça e Iugoslávia. 
 Assim, temos na obra Direito do Menor, de Francisco Pereira de Bulhões Carvalho:  Código Penal Italiano vigente fixando a inimputabilidade absoluta em 14 anos (art. 97). O menor de 18 anos só seria inimputável se provasse ter agido sem discernimento (art. 98). O Código italiano anterior (de 1890) baixava a inimputabilidade absoluta para 09 anos e a relativa a 14 (art. 53 e 54), como o nosso Código Penal de 1890. a Ordenança Francesa de 02 de fevereiro de 1945 modificada pela lei de 24 de maio de 1951, relativa à infância delinquente, estabeleceu jurisdição especial para os menores de 18 anos, mas permitiu que a mesma proferisse condenação criminal contra maiores de 13 anos, quando as circunstâncias e a personalidade do delinquente parecem exige-lo.

            O Japão fixou a idade da inimputabilidade em 14 anos (art. 41 do Código Penal). E a Noruega fixou a inimputabilidade em 14 anos, embora na prática não se punam criminalmente os menores de 16 anos e, antes de 18 anos, se recorram a medidas educativas. Na Finlândia, a idade limite é de 15 anos. A lei belga de 08 de abril de 1965 fixou como idade máxima da inimputabilidade criminal há de 18 anos. Entretanto, se o Tribunal da Juventude entender que as simples medidas de guarda, preservação e educação são inadequadas, pode enviar o maior de 16 anos à jurisdição comum, para resolver sobre um regime especial de repressão penal (arts. 38 e 41).  
O Brasil tem a 4ª maior população carcerária do Mundo e um sistema prisional superlotado com 500 mil presos. Só fica atrás em número de presos para os Estados Unidos (2,2 milhões), China (1,6 milhões) e Rússia (740 mil). Segundo os dados do UNICEF revelam a experiência malsucedida dos EUA. O País, que assinou a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, aplicou em seus adolescentes, penas previstas para os adultos.
6.4 ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO A SOCIEDADE AOS MENORES PARA COMBATER O CRIME.
A Constituição Federal de 1998 traz em seu ornamento jurídico, total proteção à criança e os adolescentes, colocando em evidência seus direitos fundamentais como prioridade. Direito esse que está taxativamente no artigo 227 da Constituição Federal de 1988. A constituição brasileira também assegura nos artigos 5o e 6o direitos fundamentais como educação, saúde, moradia, etc. com muitos desses direitos negados, a probabilidade do envolvimento com o crime aumenta, sobretudo entre os jovens. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988).
A educação é fundamental para qualquer indivíduo se tornar um cidadão, mas é realidade que no Brasil muitos jovens pobres são excluídos deste processo. Puni-los com encarceramento é tirar a chance de se tornarem cidadãos conscientes de direitos e deveres, é assumir a própria incompetência do Estado em lhes assegurar esse direito básico que é a educação. A Doutrina da Proteção Integral é o que caracteriza o tratamento jurídico dispensado pelo o Direito Brasileiro às crianças e adolescente, cujos fundamentos encontram-se no próprio texto constitucional, em documentos e tratado internacional e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
“A inimputabilidade penal do adolescente, expresso na Constituição, seu conceito faz-se fundamental na compreensão do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente – LEI 8.069/90). Todavia, ocorre um fato que, ainda existe quem desconheça o sistema de responsabilidade penal juvenil contemplado no ECA, insistindo em confundir inimputabilidade penal com impunidade, pleiteando assim a extensão do Sistema Penal Adultos ao adolescente em conflito com a lei. (RUIZ, 2014).
 

6.5 LEGISLAÇÃO DA MAIORIDADE PENAL NO BRASIL E SUA EVOLUÇÃO
A ideia de irresponsabilidade absoluta do menor (que até hoje confunde a muitos, mesmo com a vigência do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069/90), resulta da cultura tutelar, fundamento da Doutrina da Situação Irregular. A Doutrina da Situação Irregular foi a ideologia inspiradora do Código de Menores, lei 6.697, de 10/10/1979.

Logo, para que houvesse uma possível redução da maioridade penal no Brasil, haveria a necessidade de uma alteração em tal dispositivo da Constituição. Porém, como trata este artigo de proteção de direito e garantia individual, dispõem ainda a própria Constituição em seu artigo 60, § 4º, IV, que não pode, por meio de emenda constitucional, haver modificação com o intuito de abolir os direitos e garantias individuais. Portanto, para que pudesse ser alterada a questão da maioridade penal no Brasil haveria a necessidade de ser elaborada nova Constituição, senão a Constituição atual perderia sua validade, uma vez que dispõe que se trata de cláusula pétrea, e então havendo alteração em qualquer ponto, através de simples emendas, estaria se perdendo, assim, a estabilidade e segurança jurídicas necessárias à existência do Estado Democrático de Direito. 

No dia 31 de março de 2015, a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara dos Deputados aprovou a admissibilidade de uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que pretende reduzir a maioridade penal de 18 para 16 anos. Pela primeira vez, um órgão parlamentar reconhece que a matéria não afronta a Constituição e pode continuar sua tramitação no Congresso Nacional, permitindo ampliar o debate sobre essa questão tão delicada e polêmica.
 
A Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (19/08/15) em segundo turno, por 320 votos a favor, 152 contra e 1 abstenção, a proposta de emenda à Constituição (PEC) que reduz maioridade idade penal de 18 para 16 anos no caso de crimes de homicídio doloso, lesão corporal seguida de morte e crimes hediondos, como o estupro. O texto segue agora para o Senado, onde precisará passar por duas votações para ser promulgado. A matéria foi aprovada em primeiro turno no início de julho, com 323 votos favoráveis e 155 contra, sob protestos de deputados contrários à mudança constitucional. PEC excluiu da proposta inicialmente rejeitada pelo plenário na mesma semana os crimes de tráfico de drogas, tortura, terrorismo, lesão corporal grave e roubo qualificado entre aqueles que justificariam a redução da maioridade.  Em seguida, a ordem do ia foi encerrada. (LIMA, 2015). 
7 METODOLOGIA
A metodologia da pesquisa oriunda do estudo qualitativo, associado ao método indutivo, traz de forma analisada as teorias das revisões bibliográficas, Doutrinas, e publicações em site, consultas na internet e outros, com base na qual será feito um apanhamento geral sobre os principais estudos, e importância do tema da Redução da maioridade Penal no Brasil com a comparação de outros Países, especificando as divergências entre a ECA e o Direito Penal. Com o objetivo de obter informações e esclarecimento considerável sobre a melhor alternativa a respeito do objeto de pesquisa indagado.
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